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LISTA DE VERIFICAÇÃO

Reajuste


O reajustamento em sentido estrito constitui forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais (art. 6º, LVIII, da Lei nº 14.133/21).





Obs.1: De acordo com o art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, a alteração contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no contrato pode ser registrada por apostilamento, o que se afigura até mais econômico, em decorrência da desnecessidade de publicação na imprensa oficial. 
No entanto, em alguns casos, a concessão do reajuste coincide com a prorrogação de prazo, sendo aconselhável a formalização do reajuste no mesmo aditivo.

Obs.2: O reajuste irregular de preços configura hipótese de superfaturamento (art. 6º, LVII, d, da Lei 14.133/21).

Obs.3: Conforme Parecer nº 00079/2019/DECOR/CGU/AGU, “ressalvada a hipótese de o contrato codicionar a concessão do reajute ao pedido expresso do contratado, em regra não há possiblidade jurídica de preclusão lógica deste direito”, “já que para a sua concessão exige-se apenas a mera aplicaçao de ofício pela Administração Pública de ínice previsto contratualmente”. 
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Processo nº:

	CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	S / N / NA[footnoteRef:1] [1:  (S) Sim. (N) Não. (NA) Não se aplica] 

	Despacho

	1. Consta nos autos do processo extrato da publicação na Imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) do contrato e de eventuais termos aditivos precedentes, demonstrando que o contrato está em vigor? (art. 94 da Lei nº 14.133/21)

	
	

	2. Há previsão do critério de reajuste em cláusula do edital e do contrato, com data-base vinculada à data do orçamento estimado? (art. 25, §7º e art. 92, V e §3º, da Lei nº 14.133/21)

	
	

	3. No caso de primeiro reajuste ao contrato, foram anexados ao processo:

· Cópia do edital da licitação para verificação da data limite para a apresentação da proposta?
· Cópia da proposta apresentada pela empresa quando do procedimento de licitação?

	
	

	4. Em relação à verificação da periodicidade do reajuste:

4.1. Para os contratos em geral celebrados com base na Lei 8.666/1993: concessão do primeiro reajuste após 01 (um) ano da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se referir, conforme definido no contrato, ou, para os reajustes subsequentes, 01 (um) ano, após o fato gerador que deu ensejo ao último reajuste;

4.2. Para os contratos em geral celebrados com base na Lei Federal nº 14.133/2021: concessão do primeiro reajuste após 01 (um) ano da data do orçamento estimado constante do ato convocatório da licitação ou, no caso das dispensas e das inexigibilidades, da data de apresentação da proposta, e, para os reajustes subsequentes, 1 (um) ano após o fato gerador que deu ensejo ao último reajuste;

5.3. Para os contratos de locação de imóveis de terceiros: a concessão do primeiro reajuste após 01 (um) ano da assinatura do contrato, ou, para os reajustes subsequentes, 01 (um) ano após o fato gerador que deu ensejo ao último reajuste

	
	

	5. No caso de contratos de obras:

a) Constam os documentos que comprovam os valores medidos, para justificar o valor remanescente sobre o qual incidirá o reajuste? 

b) Consta cronograma físico-financeiro da obra? 

c) Consta informação se a atual fase de execução da obra corresponde ao disposto no cronograma de execução?

d) Consta informação do Gestor do Contrato se houve atraso decorrente de culpa do contratado?

	
	

	6. Manifestação técnica da contadoria que fundamente os cálculos do reajuste, devidamente atestada por servidor responsável

	
	

	7. Foi providenciada a atualização do valor da garantia em decorrência da alteração do valor do contrato (art. 98, parágrafo único, daLei nº 14.133/2021)?

	
	

	8. Há disponibilidade de recursos orçamentários para fazer face ao reajuste?
	
	

	9. Nota de empenho referente à diferença financeira decorrente do incremento do valor contratual

	
	




	[bookmark: _Hlk154678892]DOCUMENTOS DE REGULARIDADE
Verificar se o contratado mantém as mesmas condições de habilitação exigidas no edital da licitação
(art. 91, §4º e art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/21)

	
	
	Despacho

	1.
	Cópia do contrato ou estatuto social
	

	2.
	de regularidade com as Fazenda Federal, Estadual e Municipal
	

	3.
	Certificado de regularidade do FGTS
	

	4.
	Certidão de regularidade de débitos trabalhistas
	

	5.
	Comprovante de inscrição e de situação cadastral ativa no CNPJ
	

	6. 
	Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep)
	





AGENTE RESPONSÁVEL

Data:

Assinatura:

Matrícula:
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